
Ética Jornalística na Era da Inteligência 
Artificial: Rumo a uma Atualização dos Códigos 

Deontológicos no Contexto Ibero-Americano

Ingrid Viviana Estrella Tutivén 
Facultad de Comunicación Social, Universidad de Guayaquil, Guayaquil, Equador 

Concetualização, análise formal, aquisição de financiamento, investigação, metodologia, administração do 
projeto, recursos, software, validação, visualização, redação do rascunho original, redação – revisão e edição

Cristina Garde Cano 
Departament de Comunicació, Universitat Pompeu Fabra, Barcelona, Espanha 

Concetualização, curadoria dos dados, análise formal, administração do projeto, recursos, supervisão, 
validação, visualização, redação do rascunho original, redação – revisão e edição

Resumo

Este artigo analisa criticamente e atualiza os princípios dos códigos deontológicos da 
comunicação na Comunidade Ibero-Americana, com o objetivo de adaptar a ética jornalística 
aos novos desafios impostos pelo advento da inteligência artificial (IA). Como análise qualitativa, 
parte da premissa de que os códigos deontológicos atuais não incluem diretrizes atualizadas 
para a integração da IA no trabalho jornalístico. Portanto, o objetivo é reformular alguns dos 
principais princípios éticos e propor condições estruturais que possam ser incorporadas nos 
regulamentos que regem os profissionais dos média. Para tal, foi realizada uma análise deta-
lhada de vários códigos deontológicos, a par de entrevistas aprofundadas com três tipos de 
profissionais: jornalistas, académicos e consultores especializados. Alguns entrevistados tam-
bém trabalham como verificadores de factos. As respostas das entrevistas foram codificadas 
e analisadas conforme as diretrizes do método comparativo constante (Wimmer & Dominick, 
2013), utilizando a plataforma ATLAS.ti. Os resultados forneceram informações suficientes para 
atualizar vários princípios (transparência, critério humano, controlo de enviesamentos, verifica-
ção e cruzamento de informações, prevenção de violações de direitos, responsabilização e par-
ticipação dos cidadãos), bem como para identificar quatro condições estruturais para a prática 
ética do jornalismo na era algorítmica (regulamentação para um novo pacto social, consciência 
do impacto da desinformação, literacia mediática e ética jornalística imutável; Alsius, 2011). O 
estudo concluiu que o uso da IA em atividades jornalísticas requer uma adaptação das normas 
existentes para garantir e recuperar a qualidade da informação e a confiança do público. Além 
disso, destaca a necessidade de uma regulamentação equilibrada que não permita abusos dos 
média por meio da IA, respeitando, ao mesmo tempo, a liberdade de imprensa.
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Journalistic Ethics in the Age of Artificial 
Intelligence: Towards an Update of Deontological 

Codes in the Ibero-American Context

Abstract

This article critically reviews and updates the principles of deontological codes of commu-
nication in Ibero-American Community, aiming to adapt journalistic ethics to the new challenges 
posed by the advent of artificial intelligence (AI). As a qualitative analysis, it starts from the 
premise that current deontological codes do not include updated guidelines for the integration 
of AI into journalistic work. Therefore, the objective is to reformulate some of the main ethical 
principles and propose structural conditions that could be incorporated into the regulations go-
verning media professionals. To achieve this, a detailed analysis of various deontological codes 
was conducted alongside in-depth interviews with three types of professionals: journalists, aca-
demics, and expert consultants. Some interviewees also work as fact-checkers. The interview 
responses were coded and analysed according to the guidelines of the constant comparative 
method (Wimmer & Dominick, 2013) using the ATLAS.ti platform. The results provided sufficient 
input to update several principles (transparency, human judgement, bias control, verification and 
cross-checking, avoidance of rights violations, accountability, and citizen participation), as well 
as to identify four structural conditions for the ethical practice of journalism in the algorithmic 
age (regulation for a new social pact, awareness of the impact of disinformation, media literacy, 
and immutable journalistic ethics; Alsius, 2011). The study concluded that the use of AI in jour-
nalistic activities requires an adaptation of existing norms to ensure and recover the quality of in-
formation and the trust of audiences. Additionally, it highlights the need for balanced regulation 
that does not allow media abuses through AI while also respecting press freedom.
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artificial intelligence, journalistic ethics, deontology, media, disinformation

1. Introdução: Navegar na Encruzilhada Digital

A inteligência artificial (IA) tornou-se num dos principais desafios tecnológicos do 
nosso tempo, com profundas implicações em diversos domínios, incluindo o da comuni-
cação (Murcia-Verdú & Ramos-Antón, 2024). A sua capacidade de executar tarefas com-
plexas, processar grandes volumes de informação e automatizar processos tem gerado 
tanto entusiasmo como inquietação na indústria dos média. No jornalismo, na publici-
dade e na produção criativa, a IA está a redefinir práticas profissionais (Ventura-Pocino, 
2021) e a suscitar questões fundamentais sobre o papel dos seres humanos na criação 
de informação.

A evolução da IA no campo da comunicação tem sido marcada por uma dinâmi-
ca rápida e disruptiva (Crawford, 2021). Desde os primeiros sistemas de recomendação 
de conteúdos até aos atuais algoritmos sofisticados de geração de texto e análise de 
dados, a IA tem transformado a forma como a informação é produzida, distribuída e 
consumida na indústria dos média (Apablaza-Campos et al., 2024). Esta transformação 
ocorre num contexto mais amplo de mudanças tecnológicas e sociais, caracterizado pela 
digitalização, globalização e pela crescente influência das plataformas digitais (Srnicek, 
2016/2018) na esfera pública.
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O problema central abordado por esta investigação é o impacto da IA nos proces-
sos comunicacionais, com especial destaque para as implicações éticas (Ventura-Pocino, 
2024), para a qualidade da informação e para a evolução da interação entre humanos e 
máquinas no contexto dos média. A integração da IA nas práticas jornalísticas levanta 
uma série de desafios e oportunidades que exigem uma análise crítica e multidimensio-
nal, como já foi formulado em alguns estudos dos últimos anos (Vidal Castell et al., 2023).

Por um lado, a IA promete aumentar a eficiência e a precisão na recolha e análi-
se de dados, permitindo que os jornalistas possam dedicar mais tempo a tarefas com 
maior valor acrescentado. Por outro, levantam-se questões relativas à possível perda 
de postos de trabalho, à despersonalização dos conteúdos e à erosão dos valores tradi-
cionais do jornalismo (Garde Cano et al., 2024). Acresce a progressiva dependência de 
algoritmos na seleção e apresentação de notícias, suscitando questões de transparência, 
responsabilidade e possível enviesamento nas informações que chegam ao público.

A relevância deste estudo reside na necessidade de compreender e enfrentar as 
implicações éticas da IA no ecossistema mediático contemporâneo. Num momento em 
que a desinformação e as notícias falsas constituem uma ameaça à democracia e à 
coesão social (Salaverría et al., 2024) — especialmente entre as gerações mais jovens 
(Pérez-Escoda & Pedrero Esteban, 2021) —, torna-se fundamental examinar de que for-
ma a IA pode contribuir para melhorar a qualidade e a fiabilidade da informação ou, pelo 
contrário, agravar os problemas já existentes.

Além disso, investigar a interação entre a IA e os processos comunicacionais é 
essencial para antecipar e moldar o futuro do jornalismo e da comunicação. Este estudo 
procura contribuir para o debate académico e profissional em torno da integração ética e 
responsável da IA nas práticas dos média (Codina, 2024), salvaguardando os princípios 
fundamentais que norteiam o jornalismo e a comunicação.

Deste modo, o objetivo do presente trabalho é atualizar os princípios éticos que 
sustentam as atuais regulamentações, para que estas respondam adequadamente aos 
desafios que a IA coloca ao exercício profissional nos média. A metodologia adotada 
conjuga, no enquadramento teórico, uma revisão abrangente dos principais códigos 
deontológicos, das regulamentações em vigor na Comunidade Ibero-Americana e da li-
teratura especializada em jornalismo; e, na vertente aplicada, a realização de entrevistas 
com profissionais de três áreas: jornalistas, académicos e consultores. As respostas ob-
tidas foram codificadas e analisadas através da plataforma ATLAS.ti, seguindo as orien-
tações do método comparativo constante (Wimmer & Dominick, 2013).

2. Enquadramento Teórico: Desafios Éticos e Práticos da Inteligência Artificial 
no Jornalismo

A integração da IA no campo da comunicação tem evoluído significativamente ao 
longo das últimas décadas. Desde os primeiros sistemas especialistas até às atuais apli-
cações e interfaces de aprendizagem profunda (Scolari, 2018), a IA transformou a forma 
como a informação é produzida, distribuída e consumida (Garde Cano, 2022), tendo 
chegado a ser considerada uma infraestrutura de poder (Crawford, 2021).
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De facto, Pavlik (2019) argumenta que as tecnologias de IA estão a redefinir as ro-
tinas jornalísticas: os algoritmos de aprendizagem automática permitem analisar gran-
des volumes de dados para identificar tendências e padrões que, por vezes, escapam à 
observação humana. Além disso, a IA possibilita a automatização de tarefas rotineiras, 
como a redação de notícias financeiras ou desportivas, libertando tempo para que os 
jornalistas se possam dedicar a tarefas mais complexas (Ventura-Pocino, 2021).

Contudo, esta evolução levanta também importantes desafios éticos que os códi-
gos deontológicos da profissão ainda não contemplam com a profundidade necessária. 
Como refere Alsius, uma dependência excessiva da IA na produção de notícias pode 
comprometer normas éticas fundamentais do jornalismo, como a verificação rigorosa 
de fontes e a contextualização adequada da informação (Ingrid, 2024g). Acresce que a 
progressiva influência dos algoritmos na seleção e apresentação de conteúdos noticio-
sos tem suscitado preocupações em torno da criação de bolhas de filtro (Pariser, 2011) 
e da polarização da opinião pública. Em suma, a integração da IA nos média levanta 
questões éticas relevantes que exigem reflexão crítica e aprofundada.

No entanto, os códigos éticos desenvolvidos principalmente nas décadas de 1990 
e 2000 não abordam especificamente os desafios colocados pelo ambiente digital e 
pela IA. Assim, o Código Europeu de Ética Jornalística (Estrasburgo, 1 de julho de 1993; 
Código Europeo de Deontología del Periodismo, 1993) estabelece de forma genérica a 
responsabilidade ética dos média para com os cidadãos e a sociedade, reconhecendo a 
importância da informação e da comunicação para o desenvolvimento pessoal e a vida 
democrática. O Código Deontológico da Profissão Jornalística na Catalunha, atualizado 
em 2016 (Col·legi de Periodistes de Catalunya, 2016), e o Código Deontológico da FAPE 
(Federación de Asociaciones de Periodistas de España, 2017), atualizado em 2017, for-
necem quadros éticos gerais para a prática jornalística no domínio digital. No entanto, 
a aplicação destes princípios no contexto da IA ainda não foi devidamente considerada. 
O Conselho da Informação da Catalunha (11 de novembro de 2016) também apresentou 
12 critérios deontológicos, embora estes não respondam plenamente aos desafios que 
a profissão jornalística enfrenta num ambiente cada vez mais moldado por lógicas algo-
rítmicas (Garde Cano, 2022).

A regulamentação da IA nos média é um tema de importância crescente, sendo 
que a rápida evolução da tecnologia coloca desafios contínuos aos reguladores. O re-
cente Regulamento Liberdade dos Meios de Comunicação Social (2024) estabelece um 
quadro comum para os serviços de média no mercado interno da União Europeia e 
aborda alguns aspetos relacionados com a utilização da IA. Ainda assim, não contempla 
aprofundadamente os riscos que esta tecnologia pode representar nas redações, sobre-
tudo se os princípios éticos da profissão não forem atualizados e ampliados.

O apelo conjunto do Colégio de Jornalistas da Catalunha, do Conselho da 
Informação da Catalunha e das universidades catalãs contra o uso de clickbait (conteúdo 
sensacionalista), em 2023, constitui outro exemplo de como a comunidade jornalística 
começa a debater as distorções sofridas pelos média industrializados no ambiente di-
gital (Col·legi de Periodistes de Catalunya, 2023). Contudo, importa reconhecer que o 
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clickbait é somente uma manifestação visível de um problema mais amplo. Os códigos 
deontológicos tradicionais e os princípios éticos existentes não abrangem adequada-
mente as perversões associadas à plataformização (Lovink, 2022/2023) nem a crescente 
influência da IA no jornalismo contemporâneo (Garde Cano et al., 2024).

No que diz respeito aos princípios éticos da profissão propostos no meio académi-
co, verifica-se uma situação semelhante. Lambeth (1992) descreve os princípios básicos 
da ética jornalística, incluindo a veracidade, a imparcialidade, a liberdade, a humanidade 
e o serviço. Complementarmente, Kovach e Rosenstiel (2001) argumentam que os ele-
mentos fundamentais do jornalismo como a verificação e a independência continuam a 
ser cruciais. Alsius (2011) expande estes conceitos, estabelecendo quatro princípios ge-
rais para a ética jornalística: responsabilidade, veracidade, justiça e liberdade. A questão 
central, contudo, reside em como integrar a IA de forma a complementar e reforçar esses 
princípios, em vez de os comprometer.

2.1. Implicações da Inteligência Artificial nas Redações

A revolução tecnológica e o desenvolvimento da internet transformaram substan-
cialmente os fundamentos do mundo da informação e o sistema de formação da opinião 
pública, como assinala Ventura-Pocino (2024). Garde Cano (2024) denominou este novo 
ambiente comunicativo de “comunicação blob”, exigindo a atualização dos critérios de 
boa prática profissional para reafirmar o compromisso ético do jornalismo com as comu-
nidades onde atua, conforme o princípio da responsabilidade social (Restrepo, 2004). 

Por um lado, a IA melhorou a capacidade dos jornalistas para processar grandes 
volumes de dados, identificar temas de interesse no turbilhão informativo da internet e 
produzir conteúdos personalizados para diferentes públicos (Pedrero Esteban & Pérez 
Escoda, 2021). Por outro lado, colocou desafios em termos de transparência, responsa-
bilização e manutenção dos valores fundamentais do jornalismo, bem como do pensa-
mento crítico (Codina, 2024). Ventura-Pocino (2021) destaca como os algoritmos nas re-
dações alteram a forma como são tomadas decisões editoriais e distribuído o conteúdo. 
Tal levanta questões sobre quem controla, de facto, a agenda noticiosa e como garantir a 
diversidade de perspetivas num ambiente cada vez mais automatizado. Além disso, a IA 
tem facilitado o surgimento de novas formas de jornalismo, como o jornalismo de dados 
e o jornalismo imersivo. Pavlik (2018) e Martínez-Costa et al. (2021) defendem que estas 
novas formas de narrativa experiencial, potenciadas pela IA, podem aumentar o envolvi-
mento do público e melhorar a compreensão de temas complexos.

Os fenómenos das notícias falsas e da desinformação colocam também desafios 
significativos à qualidade da informação e ao papel da IA, incluindo no seio das comuni-
dades jovens (Pérez-Escoda & Pedrero Esteban, 2021). Vidal Castell (2020) analisa como 
as notícias falsas se tornaram um recurso de legitimação para os média convencionais 
face às plataformas digitais, com as quais competem pela hegemonia discursiva. Para 
estes média, como sublinham Cuartielles et al. (2024), o desenvolvimento de sistemas de 
IA capazes de detetar e combater a desinformação nas redes digitais — que compromete 
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a sua credibilidade — tornou-se uma tarefa crucial. A IA representa também uma oportu-
nidade para os média explorarem novas formas de participação. Contudo, Gayà Morlà et 
al. (2022) propõem repensar os fundamentos teóricos da comunicação participativa no 
contexto das novas tecnologias, o que poderá abrir caminho a uma interação mais rica e 
significativa entre humanos e máquinas no processo comunicativo.

A evolução da interação homem-máquina em contexto comunicacional redefine 
igualmente os papéis dos jornalistas e do público. Couldry (2021) argumenta que os 
média continuam a ser relevantes precisamente por mediatizarem estas interações e 
moldarem a nossa compreensão do mundo. Um aspeto essencial desta interação é a 
questão da agência e da tomada de decisões: até que ponto devemos delegar decisões 
editoriais e criativas a sistemas de IA? Sadin (2020) alerta para os riscos de uma silicolo-
nização da vida, em que a IA assume um papel cada vez mais dominante nos processos 
de decisão.

3. Metodologia

O presente estudo adota uma abordagem qualitativa e parte da premissa de que 
os códigos de ética dos média ainda não incluem diretrizes específicas e claras para a 
incorporação da IA nas rotinas jornalísticas, conforme evidenciado no quadro teórico.

Para testar esta hipótese, e no âmbito de um projeto de investigação mais am-
plo, foram analisados cerca de 30 artigos académicos e publicações especializadas, 
bem como aproximadamente 10 relatórios institucionais e códigos deontológicos 
publicados na Comunidade Ibero-Americana, particularmente nos últimos 10 anos. 
Complementarmente, foram planeadas entrevistas semiestruturadas exaustivas, estru-
turadas a partir de questões derivadas da construção do quadro teórico, organizadas 
em três áreas temáticas: o uso da IA no jornalismo num enquadramento ético, a IA e a 
desinformação, e a educação para os média e a IA. As entrevistas resultam de uma fase 
inicial da investigação realizada na Universidade Pompeu Fabra, abrangendo não só o 
contexto mediático espanhol, mas também a realidade ibero-americana, com particu-
lar atenção ao Equador. A investigação tem origem nos estudos de comunicação em 
Espanha, país da Comunidade Ibero-Americana onde se verifica maior produção acadé-
mica e institucional sobre o fenómeno em análise.

A amostra é composta por nove entrevistados — oito espanhóis e um chileno —, 
selecionados por pertencerem a três grupos distintos de profissionais da comunicação, 
cuja vasta experiência permitiu recolher contributos relevantes para o desenvolvimento 
da proposta final deste estudo. Estes três grupos foram classificados da seguinte forma: 
jornalistas, académicos e consultores especializados. Os nomes e breves biografias dos 
entrevistados encontram-se detalhados na Tabela 1.
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Nome Área profissionals Breve biografia

Salvador Alsius Académico Trabalhou no Diari de Barcelona, foi vice-diretor do semanário El Món, 
diretor e apresentador de noticiários e programas diversos na TVE e TV3, 
produtor de um programa na Catalunya Ràdio e colaborador de vários média 
impressos. Recebeu, entre outros, o Prémio de Televisão Ciutat de Barcelona. 
Foi professor na Universidade Autónoma de Barcelona (1976–1983) e na 
Universidade Pompeu Fabra (1992–2016), onde exerceu funções como diretor 
da Faculdade de Jornalismo. As suas principais linhas de investigação são a 
ética jornalística e a convergência das redações. Foi investigador principal de 
vários projetos locais e internacionais e recebeu o Prémio de Investigação em 
Comunicação da Generalitat de Catalunya. 

María José Recoder Académica Professora associada do Departamento de Jornalismo e Ciências da 
Comunicação da Faculdade de Ciências da Comunicação da Universidade 
Autónoma de Barcelona. Ocupou diversos cargos de gestão universitária. É 
autora de artigos e livros sobre literacia mediática e informacional, bem como 
sobre comunicação de crise.

Carlos Franco Académico Jornalista, professor e investigador nas áreas da desinformação e da 
verificação de factos. Leciona unidades curriculares de jornalismo de dados, 
redação convergente e televisão na licenciatura, assim como mineração de 
dados e comunicação estratégica de dados no mestrado em Comunicação 
Política e no mestrado em Ciência de Dados. É diretor do Observatório 
de Dados da Escola de Comunicação e Jornalismo, um centro académico 
dedicado ao jornalismo de dados e à verificação de factos.

Ramón Salaverría Académico Professor de Jornalismo na Universidade de Navarra e, desde 2024, membro 
da Academia Europaea. A sua investigação centra-se no jornalismo digital 
e na desinformação. Autor de mais de 300 publicações académicas, figura 
no ranking da Universidade de Stanford dos investigadores mais citados 
do mundo. Foi distinguido com o Prémio Investigador do Ano (2023) 
nos Prémios Roblón, que reconhecem a excelência na investigação em 
comunicação e nos média.

Laura Pinyol Consultora e cargo 
governamental

Vice-presidente do Conselho Audiovisual da Catalunha. Coordenadora da 
Comissão de Relações com a Sociedade, Infância, Género e Educação na 
Comunicação e da Comissão de Investigação, Estudos e Inovação. Vice-
coordenadora da Comissão de Conteúdos. Presidente da Plataforma para a 
Educação para os Média.

Nereida Carrillo Consultora, verificadora de 
factos e jornalista

Jornalista independente especializada em internet e redes sociais, com mais 
de quatro anos de experiência como redatora multimédia. Colabora com o 
jornal ARA e com a revista Capçalera, do Colégio de Jornalistas da Catalunha. 
Doutorada em Comunicação e Jornalismo pela Universidade Autónoma de 
Barcelona. Investigadora em Comunicação e Responsabilidade Social no 
Instituto da Comunicação da mesma universidade. Leciona na Universidade 
Rovira i Virgili, na Universidade Autónoma de Barcelona e na Universidade 
Aberta da Catalunha. Ministra cursos sobre novas narrativas e jornalismo 2.0 
no Colégio de Jornalistas da Catalunha.

Roger Cuartielles Académico e verificador de 
factos

Docente e investigador pré-doutoral na Universidade Pompeu Fabra. 
Coordenador académico do mestrado em Comunicação Política e 
Institucional na Escola de Gestão da mesma universidade. Doutorando em 
Comunicação. Mestre em Investigação em Comunicação (Universidade 
Pompeu Fabra), em Comunicação Digital e Jornalismo: Dados e Novas 
Narrativas (Universidade Aberta da Catalunha) e em Formação de Professores 
(Universidade de Victoria).

Carlos Baraibar Jornalista e verificador de 
factos

Diretor-adjunto de La Tarda da Catalunya Ràdio, chefe da secção “Fets o 
Fakes” e responsável pela verificação na Corporação Catalã do Audiovisual.

Pablo Hernández Jornalista e verificador de 
factos

Tem 19 anos de experiência na área de conteúdos e edição para televisão. 
Trabalhou na La Sexta, CNN+, Cuatro e Localia. Escreveu também para a 
Agência EFE e para o jornal ABC. Atualmente, é coordenador de investigação 
académica na plataforma Maldita.es.

Tabela 1. Perfis dos entrevistados
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Os profissionais foram contactados entre outubro e dezembro de 2024 por email, 
números de WhatsApp e em seminários sobre ética, desinformação e IA organizados pela 
Universidade Pompeu Fabra, pelo Conselho Audiovisual da Catalunha e pela Associação 
Catalã de Jornalistas. Os questionários das entrevistas continham perguntas abertas para 
recolher informações que serviram de base para os resultados desta investigação. É im-
portante referir que algumas das figuras-chave mencionadas no contexto teórico também 
fazem parte da amostra da entrevista. Esta decisão foi tomada para comparar as concetua-
lizações discutidas no estado da arte com dados empíricos.

Para a análise das respostas dos entrevistados — e considerando que o principal 
objetivo deste estudo é propor um corpus de princípios éticos — foi utilizado o método 
comparativo constante (Wimmer & Dominick, 2013), desenvolvido principalmente no âm-
bito da teoria fundamentada, com o intuito de gerar uma compreensão aprofundada do 
fenómeno estudado (Tandoc et al., 2019). Os trabalhos de Cuartielles et al. (2024) e de 
Tandoc et al. (2019) foram utilizados como referência, uma vez que aplicaram o método 
supracitado para realizar a codificação aberta das entrevistas e dos materiais escritos, se-
guido da codificação axial, que permitiu agrupar os conceitos em categorias mais amplas.

Seguindo os passos definidos no método comparativo constante — (a) atribuição 
comparativa de incidentes a categorias; (b) elaboração e refinamento de categorias; (c) 
identificação de relações temáticas entre categorias; e (d) simplificação e integração dos 
dados numa estrutura teórica coerente — a extração de palavras-chave para a codifica-
ção aberta das respostas qualitativas baseou-se nos 12 critérios, bem como nos Anexos A 
(Manipulação de Imagens) e B (Recomendações para a Internet), consagrados no Código 
de Ética do Colégio de Jornalistas e do Conselho da Informação da Catalunha (Col·legi de 
Periodistes de Catalunya, 2016). Tal procedimento visou garantir que a proposta apresen-
tada na secção dos resultados esteja alinhada com os princípios fundamentais do trabalho 
jornalístico. Com base neste enquadramento, as categorias e os códigos axiais foram os 
seguintes (Tabela 2).

Princípios éticos Transparência, objetividade, veracidade, seleção citeriosa da 
informação, intervenção rápida, responsabilidade jornalística, 
verificação, proteção de dados pessoais, independência, as redes 
não impedem os abusos, redes utilizadas para conveniência 
política, supervisão ética, proteção dos direitos.

Regulamentação da inteligência 
artificial nos média

Ética jornalística, influência da inteligência artificial, práticas 
prejudiciais, Regulamento dos Serviços Digitais, queixas coletivas, 
escassez de regulamentação, financiamento pelas redes sociais, 
supervisão, responsabilidade.

Responsabilidade educativa dos média Aprendizagem autónoma dos públicos, consciência tecnológica, 
educação para os média, conteúdo prejudicial, enviesamentos 
algorítmicos, riscos da inteligência artificial.

Tabela 2. Codificação aberta e codificação axial das entrevistas 

A plataforma utilizada para esta codificação foi o ATLAS.ti. Este programa de aná-
lise qualitativa adicionou recentemente algumas ferramentas baseadas em IA ao seu 
menu, que permitem uma codificação mais célere do que os métodos manuais. Foi 
utilizada a opção “AI Coding + Intent” (ainda em fase experimental), que solicitou, em 
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primeiro lugar, os objetivos da pesquisa. Com base nesses objetivos, sugeriu várias per-
guntas para orientar a codificação, que foram revistas e ajustadas para se adequarem ao 
enquadramento do estudo. A partir dessas perguntas, surgiram as três categorias princi-
pais indicadas na Tabela 2.

O resultado inicial foi uma lista com mais de 500 códigos axiais dependentes das 
três categorias principais. Muitos desses códigos eram repetitivos e outros não aportavam 
contributos relevantes ao estudo. Consequentemente, os códigos sugeridos foram desati-
vados, sendo solicitado à ferramenta que se restringisse às palavras-chave determinadas 
na Tabela 2. O resultado foi bastante insatisfatório. A ferramenta ignorou muitas respostas 
que, aparentemente, poderiam ter oferecido boas contribuições para os códigos axiais; 
noutros casos, atribuiu citações a códigos inadequados. Assim, procedeu-se a uma nova 
revisão manual das entrevistas e cada código axial foi associado a citações (respostas) que 
continham elementos substantivos usados para refinar as concetualizações.

4. Resultados

4.1. Análise das Entrevistas

Na categoria “princípios éticos”, os entrevistados dão contributos importantes para 
a construção de um quadro regulamentar ético que promova a utilização responsável da 
IA nos média. Pablo Hernández (Ingrid, 2024h) considera que um efeito derivado da utili-
zação generalizada da IA poderá ser uma diminuição da confiança na maioria dos conteú-
dos que circulam nas redes sociais. Nesse cenário, observa que construir uma credibilidade 
sólida e gerar confiança junto do público será essencial para os média. Acrescenta que será 
fundamental que as empresas de comunicação demonstrem que os seus conteúdos são 
fiáveis, verificáveis e sujeitos a rigorosos processos de controlo, pois, em última instância, a 
confiança será o valor diferenciador que levará uma pessoa a preferir informar-se através 
dos média em detrimento do que encontra nas redes sociais.

Relativamente à responsabilidade jornalística, afirma que os média têm um papel 
importante na sensibilização para os conteúdos gerados por IA. Garante que podem ofere-
cer pistas e conselhos ao seu público para identificar quando um conteúdo poderá ter sido 
criado sinteticamente. Está convicto de que é necessário permitir o uso da IA, mas com 
transparência — ou seja, que os média declarem quando, como e com que finalidade utili-
zaram essas ferramentas, para o público poder avaliar melhor os conteúdos que consome. 
Em suma, defende a implementação de uma cultura de transparência nos média.

Por seu lado, Nereida Carrillo (Ingrid, 2024i) afirma ser necessário refletir e estabele-
cer normas éticas claras para a aplicação da IA na produção noticiosa. Embora, enquanto 
jornalistas, as diretrizes éticas estejam bem definidas, quando surge uma nova tecnolo-
gia, impõe-se uma reflexão sobre como aplicar essas normas tradicionais a estes novos 
contextos. Refere que já começaram a surgir manuais, recomendações e reflexões a esse 
respeito, mas considera que é necessário intensificar o trabalho nessa direção, para que 
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se alcance um consenso alargado sobre como utilizar a IA de forma ética nos média. Dá 
o exemplo de que, em muitas redações, a IA é utilizada como apoio em tarefas de baixo 
valor, como a análise de grandes volumes de dados, mas — sublinha — nunca poderá 
substituir totalmente um apresentador de rádio ou de televisão, uma vez que carece de 
competências humanas (soft skills).

Salienta ainda que é preciso estar ciente dos enviesamentos que podem ocorrer e 
que, para evitá-los, deve prevalecer a transparência no uso dessas tecnologias; além dis-
so, os seres humanos devem continuar a ser os revisores finais das decisões tomadas pe-
las máquinas. Salvador Alsius (Ingrid, 2024g) fornece explicações de caráter mais epis-
temológico, considerando que a ética jornalística é “uma doutrina bastante imutável, 
porque se baseia em princípios que não mudam com as tecnologias ou com a quantifi-
cação da audiência” (00:01:01). Recorda que, na sua tese de doutoramento, identificou 
esses princípios e os resumiu em quatro valores fundamentais: verdade, justiça, liberdade 
e responsabilidade.

No que diz respeito ao advento da IA, afirma que não representa uma mudança tão 
radical como a introdução da internet ou de outras ferramentas tecnológicas anteriores. 
No entanto, considera que a IA agrava problemas que já são bastante evidentes e que 
sempre estiveram presentes, como mentir, distorcer factos ou fornecer dados falsos. 
Destaca, em particular, o fenómeno do clickbait ou título enganoso, que descreve como 
“armadilhas descaradas”. Para ele, a transparência sobre o conteúdo é, portanto, essen-
cial. Defende que é importante que o público saiba como esse conteúdo é gerado.

Nesse sentido, sublinha que é essencial contar com especialistas independentes que 
decifrem os algoritmos, os compreendam e se certifiquem que foram concebidos com 
base em princípios como a verdade, a independência e, sobretudo, que não incorporam 
enviesamentos. Este último ponto representa, segundo Alsius, um dos grandes desafios 
éticos colocados pelos algoritmos: os enviesamentos de género, raça, crença, ideologia, 
entre outros. Assim, defende que o que deve ser exigido é o direito a saber como os algo-
ritmos são construídos, para existirem garantias de que esse poder tecnológico não será 
usado abusivamente.

Por outro lado, Carlos Baraibar (Ingrid, 2024c) afirma que é muito difícil prever 
para onde a IA levará a humanidade, uma vez que é uma “ferramenta muito poderosa” 
(00:15:42). Roger Cuartielles salienta que os média estão conscientes da necessidade de 
apontar as falsidades num contexto de superabundância de informação, pois isso tam-
bém lhes confere mais credibilidade, dado que a profissão jornalística tem perdido a con-
fiança do seu público (Ingrid, 2024f). Por fim, Carlos Franco afirma que as ferramentas 
de IA realizam um trabalho cada vez mais aperfeiçoado na divulgação de informações 
falsas, que se tornam difíceis de detetar. Por isso, sublinha que o importante, por parte 
dos média e até mesmo das organizações de verificação de factos, é a responsabilização, a 
transparência e os níveis de participação do público (Ingrid, 2024e). 

Na categoria “regulamentação da IA nos média”, Ramón Salaverría explica que o 
impacto desta tecnologia ainda não foi totalmente avaliado (Ingrid, 2024b). Começamos 
somente a ver a incidência da IA em vários aspetos, e um deles é a proliferação de 
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conteúdos desinformativos. Considera que isto é só o início do fenómeno. Felizmente, 
“ainda há mais medo do que evidências reais” (Ingrid, 2024b, 00:19:51). Salaverría tam-
bém acredita que a IA pode multiplicar conteúdos falsos, e é evidente que, quando se 
trata de falsificar vozes e imagens, estas podem tornar-se indistinguíveis dos conteúdos 
reais, o que lhes confere um enorme potencial manipulador.

No entanto, destaca que, ao mesmo tempo, essas mesmas tecnologias são desen-
volvidas para “detetar conteúdos adulterados precocemente” (Ingrid, 2024b, 00:21:25). 
Salaverría assegura que alguns elementos podem dar esperança, como o desenvolvi-
mento de novos quadros legislativos e jurídicos que abordem este problema, o desenvol-
vimento de “novas tecnologias, uma melhor compreensão académica e científica do 
fenómeno, e uma melhor preparação das forças e órgãos de segurança (Ingrid, 2024b, 
00:24:07), que estão agora mais capacitados para enfrentar estes problemas. Indica que 
tudo isto é um progresso, mas que o problema em si não cessa de crescer.

Do Conselho Audiovisual da Catalunha, Laura Pinyol (Ingrid, 2024d) aponta a ne-
cessidade de regulamentar o uso da IA generativa nos média, pois “essa ideia de que o 
mercado se regula a si próprio não funciona” (00:29:01). Explica que, se existem órgãos 
de comunicação que têm robôs a gerar conteúdo, o mínimo que podem fazer é indicar 
em algum lugar que esses conteúdos foram criados por essas máquinas. “Não se pode 
fugir a isso”, indica. Acrescenta que, nesse sentido, é necessário estabelecer regras que 
os média devem seguir para agir de forma ética, pois a autorregulação não é suficien-
te. Caso contrário, alerta, haveria uma feudalização (Varoufakis, 2024): uma sociedade 
governada por poucos, super-hierárquica na direção do comando, na qual os poderes 
públicos não teriam nenhum impacto.

Por seu lado, Pablo Hernández (Ingrid, 2024h) afirma que seria conveniente que 
o conteúdo gerado por IA fosse identificável de alguma forma; assim, deveria existir uma 
regulamentação específica sobre como utilizar a IA, mas de forma geral. Ou seja, não con-
sidera que a legislação deva ser exclusiva para os média, mas sim que se estabeleça uma 
regulamentação transversal que permita a qualquer utilizador saber se um determinado 
conteúdo foi ou não gerado por IA.

Hernández exemplifica o seu argumento com certas rotinas nas redações, onde a 
IA já é utilizada para processos relativamente simples, como redigir relatórios sobre o 
mercado de ações ou os resultados desportivos do dia. Nesses casos, é prático e eficien-
te recorrer a estas ferramentas para automatizar tarefas repetitivas. No entanto, o proble-
ma começa quando se tenta ir além destes conteúdos e abordar temas mais complexos 
ou sensíveis, nos quais emerge um conflito ético. Dá outro exemplo: o que acontece se 
um órgão de comunicação publicar um editorial ou artigo de opinião gerado por IA? Um 
órgão de comunicação deve delegar a sua posição editorial a uma IA? Para Hernández, 
ser transparente com o público é fundamental. Se um editorial foi gerado por IA, o órgão 
de comunicação deve explicitar essa informação: “isto foi escrito por uma IA”, afirma.

Por outro lado, o jornalista Carlos Baraibar (Ingrid, 2024c) menciona figuras in-
fluentes do Silicon Valley que apelaram a uma moratória no desenvolvimento destas tec-
nologias, alertando para os danos irreparáveis que poderiam causar. Por isso, considera 



Comunicação e Sociedade, vol. 47, 2025

12

Ética Jornalística na Era da Inteligência Artificial... . Ingrid Viviana Estrella Tutivén & Cristina Garde Cano

necessário um esforço conjunto para parar, refletir e regulamentar a IA. A seu ver, o diálogo 
sobre os riscos da IA e a sua eventual regulamentação é também um desafio que o jorna-
lismo deve assumir coletivamente.

Na análise da categoria “responsabilidade educativa dos média”, o mesmo Carlos 
Baraibar defende que a educação para os média é essencial. Salienta que muitas autorida-
des partem da ideia errada de que os jovens não precisam de formação porque “já têm 
um computador” (Ingrid, 2024c, 00:07:52). Acrescenta que é necessário romper com o 
paradigma do “nativo digital”, que assume que os jovens sabem navegar no ciberespaço 
só por terem nascido num contexto tecnológico. “É como dizer que, por ter nascido numa 
época em que existem carros, já se sabe conduzir” (Ingrid, 2024c, 00:08:12), ressalta.

Por sua vez, María José Recoder (Ingrid, 2024a) comenta que o Conselho Audiovisual 
da Catalunha tem proposto a introdução de uma disciplina de educação para os media 
nos níveis de ensino primário, secundário e universitário. A proposta prevê a existência 
de pessoal académico especializado na área — nomeadamente jornalistas — para lecio-
nar essa disciplina. Também Nereida Carrillo (Ingrid, 2024i; Lozano-Monterrubio et al., 
2024) afirma que a literacia mediática e informacional contribui para desenvolver resiliência 
contra a desinformação e promover o pensamento crítico.

4.2. Proposta de Atualização dos Princípios Éticos e Identificação de Quatro 
Condições Estruturais para o Uso da Inteligência Artificial nos Média

As respostas obtidas dos entrevistados constituíram a base para o desenvolvimento 
de uma proposta de atualização dos princípios éticos e para a definição de quatro con-
dições estruturais que sustentem o uso responsável da IA nos média. Estas condições 
poderão ser consideradas na reformulação dos códigos deontológicos dos jornalistas. A 
reformulação dos princípios éticos e a identificação das condições estruturais que favo-
recem uma utilização ética da IA nos média são apresentadas a seguir, acompanhadas 
das contribuições mais relevantes que fundamentaram a revisão de cada valor. Importa 
sublinhar que esta proposta não visa introduzir novos princípios éticos, mas reinterpretar 
os já consagrados à luz dos desafios colocados pelo uso da IA generativa no jornalismo.

4.2.1. Reformulação dos Princípios Éticos

Transparência: o público deve saber como a informação é criada recorrendo a IA. 
Carlos Baraibar salienta que é essencial compreender o que pode ser feito com esta tec-
nologia. Menciona que, se a IA for utilizada para gerar um apresentador em direto, deve 
ficar claro para o público que não se trata de uma pessoa real. Salvador Alsius salienta 
que, no que diz respeito ao conteúdo, é fundamental que o público saiba como este é 
gerado. Destaca também a importância de especialistas independentes poderem analisar 
os algoritmos para garantir que não sejam enviesados. Pablo Hernández afirma que os 
órgãos de comunicação devem declarar quando, como e com que finalidade utilizaram 
IA, para que o público possa avaliar melhor os conteúdos. Refere ainda que os conteúdos 
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gerados por IA devem ser identificáveis de alguma forma e que, caso um órgão de co-
municação utilize IA para produzir uma notícia, deve declará-lo de forma transparente. 
Nereida Carrillo defende que a transparência na utilização das tecnologias é fundamental.

Critério humano: os seres humanos são insubstituíveis. Nereida Carrillo afirma que 
as pessoas não devem ser substituídas por IA, como é o caso, por exemplo, de apresenta-
dores de rádio ou televisão. A IA deve ser utilizada como apoio em tarefas de baixo valor 
acrescentado, mas não em tarefas que exigem “uma humanidade” que as máquinas não 
possuem. Em suma, considera que os seres humanos devem ser os responsáveis finais 
pelas decisões tomadas pelas máquinas. Acredita firmemente que o critério humano deve 
prevalecer sempre.

Controlo de enviesamentos: a produção e disseminação de notícias recorrendo à 
IA deve poder reconhecer enviesamentos e praticar um jornalismo honesto e tão plural 
quanto possível. Salvador Alsius salienta que o principal problema ético dos algoritmos é 
o facto de incorporarem sempre enviesamentos relacionados com género, raça, crenças 
ou ideologias, os quais são difíceis de identificar e corrigir. Por esse motivo, destaca a im-
portância de compreender como os algoritmos são construídos, de modo a garantir que 
esse poder tecnológico não seja utilizado abusivamente. Nereida Carrillo sublinha que é 
essencial estar atento aos enviesamentos e erros que os sistemas de IA podem introduzir. 

Veracidade e verificação dos factos: o jornalista não deve confiar plenamente na 
IA; toda a informação deve ser verificada mediante a consulta de fontes primárias. Pablo 
Hernández refere que os órgão de comunicação devem constituir ilhas de confiança, onde 
a informação seja cruzada e os factos devidamente verificados. Roger Cuartielles reforça 
que a verificação tradicional elimina a mentira, enquanto a verificação dos factos a trans-
forma numa peça jornalística ao evidenciá-la.

Prevenção de violações de direitos: a liberdade de imprensa não deve ser utilizada 
para violar os direitos de indivíduos ou minorias. Ramón Salaverría e Pablo Hernández 
chamam a atenção para a responsabilidade que os média e os jornalistas têm ao dissemi-
nar informação, incluindo a gerada por IA, não só para evitar a propagação de boatos ou 
desinformação, mas também para prevenir violações dos direitos dos públicos e da so-
ciedade em geral. Nereida Carrillo observa que a desinformação potenciada pela IA pode 
violar o direito à participação política sem interferências nos processos eleitorais, o direito 
à saúde e o direito à liberdade de expressão. Pode também veicular discurso de ódio contra 
determinados grupos, como migrantes, feministas ou comunidades LGBTQ+, agravando 
assim a violação dos seus direitos.

Responsabilização e participação cidadã: os públicos devem participar na constru-
ção da opinião pública com base na responsabilização e na transparência. Carlos Franco 
sublinha a importância da prestação de contas, da transparência e do incentivo à par-
ticipação dos públicos no debate ético. Carlos Baraibar considera também que a even-
tual regulamentação constitui um desafio que deve ser assumido coletivamente. Roger 
Cuartielles acrescenta que o compromisso transparente dos órgãos de comunicação com 
a verificação, dirigido à sua comunidade de leitores, confere credibilidade — algo que tem 
vindo a deteriorar-se.
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4.2.2. Condições Estruturais Para o Reforço da Ética na Prática Jornalística 
na Era Algorítmica

Regulamentação dos média para um novo pacto social: Carlos Baraibar afirma ser 
necessário um esforço conjunto de todas as partes para regulamentar o uso da IA. Laura 
Pinyol sublinha que é preciso uma visão de longo prazo para antecipar as consequên-
cias dos avanços tecnológicos. Salvador Alsius aponta que certos aspetos essenciais 
devem ser regulamentados, embora tradicionalmente tenha sido resistente à ideia de 
regulamentação nos média. Ramón Salaverría considera serem necessários meios de 
controlo para combater a desinformação e que, embora seja difícil conciliar a liberdade 
de expressão com tais meios, ambos devem caminhar lado a lado.

Consciência do impacto da desinformação: Pablo Hernández destaca a gravidade 
do problema da desinformação e a necessidade de adotar medidas para o enfrentar de 
forma séria.

Literacia para os média: Carlos Baraibar salienta que a literacia para os média é 
essencial para capacitar o público a identificar desinformação, e critica que, em muitos 
contextos, a importância deste tipo de educação ainda não seja compreendida. Laura 
Pinyol observa que é necessário ensinar os jovens a navegar num ambiente audiovisual e 
digital que nem sempre é intuitivo. María José Recoder propõe a introdução de uma dis-
ciplina de literacia para os média em todos os níveis de ensino. Nereida Carrillo salienta 
que a literacia para os média é necessária para construir resiliência contra a desinforma-
ção. Ramón Salaverría afirma que se deve evitar uma abordagem paternalista e focar no 
desenvolvimento de um espírito crítico face à informação. Também apoia a inclusão de 
uma disciplina de literacia para os média no sistema educativo.

Ética jornalística imutável: Salvador Alsius afirma que a ética jornalística assenta 
em princípios imutáveis que não mudam com a tecnologia. Estes valores devem perma-
necer inabaláveis — verdade, justiça, liberdade e responsabilidade.

Esta proposta, decorrente das respostas dos entrevistados, visa garantir que a IA 
seja utilizada de forma responsável — pelos média e pelo jornalismo em geral — sem 
comprometer a qualidade da informação ou a confiança pública. Esta reformulação dos 
valores procura restaurar a credibilidade que os média e os jornalistas têm gradualmen-
te perdido devido às práticas de desinformação, que incluem questões como a inclusão 
acrítica de enviesamentos, distorção discursiva, a estratégia do silêncio, ou a dissemi-
nação de histórias incompletas, ou sem contexto; bem como a violação dos direitos do 
público, como trivialização, objetificação, sensacionalismo, estereotipagem, estigmati-
zação, manipulação, entre outros (Chavero et al., 2014).

5. Conclusões 

A investigação teórica e concetual sobre a ética jornalística no contexto da IA, que 
serviu como ponto de partida para esta pesquisa, sobrepõe-se naturalmente às cate-
gorias emergentes provenientes das entrevistas e às concetualizações atualizadas que 
delas resultaram. Esta correspondência demonstra a consistência metodológica do 
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estudo, uma vez que se alinha com a lógica do método comparativo constante, que pro-
cura contrastar conceitos teóricos com dados empíricos.

Assim, a revisão da literatura relativamente às orientações estabelecidas nos códi-
gos deontológicos das organizações de média demonstra que estes códigos precisam 
de ser atualizados para serem mais específicos e servir como um guia para os jornalistas 
que utilizam ferramentas de IA no seu trabalho. Algumas dessas diretrizes regulatórias 
estão em vigor há muitos anos e, portanto, não estão em sintonia com o contexto tec-
nológico atual; no entanto, porque contêm os princípios éticos fundamentais da prática 
jornalística, oferecem uma base para repensar e reformular os valores que devem servir 
como uma bússola para o uso responsável da IA nas rotinas das redações.

A partir das entrevistas realizadas com profissionais de comunicação — todos com 
vasta experiência na área do jornalismo e no estudo e combate à desinformação — fica 
claro que quatro valores fundamentais continuam a ser essenciais para a prática jorna-
lística. Estes valores não mudaram nem mudarão com o tempo ou devido aos avanços 
tecnológicos. Identificados pelo Dr. Salvador Alsius na sua tese de doutoramento, estes 
valores são verdade, justiça, liberdade e responsabilidade. Estes alinham-se com os prin-
cípios reconsiderados no âmbito da proposta para o uso responsável da IA nos média.

Os entrevistados concordam com a necessidade de um quadro regulatório para 
prevenir o uso indevido da IA pelos comunicadores, mas sublinham que tais regulações 
não devem tornar-se um estrangulamento ou um obstáculo ao desenvolvimento da pro-
fissão jornalística. Defendem um equilíbrio saudável entre uma regulamentação coeren-
te e o respeito pela liberdade de imprensa (e, por extensão, pela liberdade de expressão). 
Também concordam na importância de promover eficazmente a educação para os me-
dia — ou literacia mediática, como Laura Pinyol prefere chamar-lhe —, impulsionada 
por entidades governamentais, visto que só desta forma se fomentará a consciencializa-
ção crítica entre o público, especialmente no contexto da proliferação de notícias falsas, 
que se tornam cada vez mais difíceis de reconhecer devido à IA.

Entre os princípios analisados, a “transparência” foi o mais frequentemente men-
cionado. Os entrevistados consideram-na fundamental no uso da IA, por auxiliar o pú-
blico a sentir-se mais seguro ao consumir informações e poderia até servir como uma 
ferramenta para que os média recuperem a credibilidade que têm perdido ao longo das 
últimas décadas.

Os entrevistados também expressam forte oposição à desumanização da prática 
jornalística, particularmente no que diz respeito ao uso de avatares e bots para substi-
tuir humanos em tarefas tão sensíveis como a interpretação de dados e o processo de 
produção de notícias. Assim, a sugestão de incluir condições estruturais para regular a 
atividade jornalística nesta era de IA (regulamentação para um novo pacto social, cons-
ciencialização sobre o impacto da desinformação, educação para os média e ética jorna-
lística imutável) é não só necessária, mas urgente.

Não se pode negar que, tal como em outras áreas profissionais, a IA teve um 
grande impacto nas rotinas jornalísticas, trazendo não apenas benefícios, mas também 
riscos que devem ser minimizados através do uso transparente e responsável dessas 
tecnologias. O decálogo proposto neste artigo destina-se apenas a ser a ponta de lança 
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que abre o caminho para novas propostas que acrescentem concetualizações éticas, 
enriquecendo o campo da deontologia da comunicação.

Pós-edição Tradução Automática e revisão: Anabela Delgado
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